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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 5883/2005 — AP. — O Dr. José
Manuel Tomé de Carvalho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Portalegre, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 290/03.7PBPTG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Francisco António Janeiro Calrão, filho de Abílio
de Jesus Videira Calrão e de Maria Véstia Baptista Janeiro, natural
de Urra, Portalegre, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de
Novembro de 1958, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 5217876, com domicílio na Rua da Mouraria, 20, Portalegre,
7300-142 Portalegre, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 11 de Setembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3 do referido diploma legal.

1 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, José Manuel Tomé de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Laura Reis.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5884/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1335/97.3TAPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Octacilio da Cruz Lima, filho de Octacilio Martins
de Lima e de Maria da Cruz Guerra, natural de Vila do Conde, nascido
em 25 de Janeiro de 1968, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 9781653, com domicílio na Rua da Pedreira, 160, Argivai, Póvoa
de Varzim, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 11 de Dezembro de 1996, por despacho de 11 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5885/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 165/05.5TBPRT (ex-processo n.º 90/05),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Mário José Ribeiro dos
Santos, filho de Mário Alves dos Santos e de Maria Carminda de
Jesus Ribeiro dos Santos, nascido em 19 de Fevereiro de 1968,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 81525400, com domicílio
na Rua de José Oliveira Raposo, 42, 2780 Paço Arcos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em 1 de Junho de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido
diploma legal.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5886/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 993/97 (NUIPC 6284/96.0JAPRT), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Manuel Jorge Ferreira Cardoso, filho
de Boaventura Pereira Cardoso e de Maria Amáia Ferreira, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Março de
1960, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7879922, com
domicílio na Praça de Luís de Camões, 53, Vila do Conde, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, revisto
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, praticado em 30 de
Novembro de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 5887/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 434/03.9TACSC, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Jacinaldo Balbino Medeiros, natural do Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 12 de Dezembro de 1965, titular
do passaporte n.º CL017259, com domicílio na Rua de Manuel
Correia Andrade, 3, rés-do-chão, frente, Abrunheira, 2710-000
Sintra, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda o arresto em todas as contas bancárias
em que figure como único titular.

28 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Sandra Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 5888/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 16 548/01.7TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Jorge Gomes Semblano, filho de Vítor Manuel
Semblano dos Reis e de Elsa Maria da Conceição Gomes, natural de
Paranhos, Porto, nascido em 1 de Agosto de 1974, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 10242179, com domicílio na Travessa
do Souto de Contumil, 57, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 5 de Maio de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 17 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda o arresto em todas as contas bancárias
em que figure como único titular.

28 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Sandra Saraiva.


